ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRÓ-REITOR DE GESTÃO DE PESSOAS 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL
XXXXXXXXXXXXXXX, servidor(a) desta Universidade Federal, Matrícula SIAPE XXXXXX, vem à presença de Vossa Senhoria, dizer e requerer o que segue
1. 

O(a) servidor(a) ora requerente reside em XXXXX e exerce suas funções no campus (xxxxxxx). Com isso, tem despesas com o transporte intermunicipal, conforme documentos anexos.
Em razão da deficiência do transporte público e de seus outros afazeres da vida privada, necessita utilizar-se de veículo próprio para os deslocamentos casa-trabalho e vice-versa. No entanto, sabe-se que esta Universidade somente reconhece o direito ao benefício àqueles que utilizam-se de transporte público.
Porém, nos tribunais de nosso país firmou-se entendimento de que o auxílio é direito também daqueles que utilizam transporte individual. Veja-se, a exemplo disso, os seguintes julgados.

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AUXÍLIO-TRANSPORTE DEVIDO. AUTOMÓVEL PARTICULAR UTILIZADO POR SERVIDOR PÚBLICO PARA DESLOCAMENTO AO SERVIÇO. POSSIBILIDADE. ARTIGO 1º DA MP 2.165-36. VIOLAÇÃO DA CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO OCORRÊNCIA. 1. O Superior Tribunal de Justiça firmou jurisprudência no sentido de que o servidor público que se utiliza de veículo próprio para deslocar-se ao serviço faz jus ao recebimento de auxílio- transporte, nos termos interpretados do art. 1º da MP n. 2.165-36/2001. 2. Não há falar em incidência da Súmula 10/STF ou em ofensa ao art. 97 da CF/1988, nos casos em que o STJ decide aplicar entendimento jurisprudencial consolidado sobre o tema, sem declarar inconstitucionalidade do texto legal invocado. 3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 436.999/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/03/2014, DJe 27/03/2014)
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR MILITAR. CONCESSÃO DE AUXÍLIO-TRANSPORTE. MP 2.165-36/01. UTILIZAÇÃO DE MEIO DE LOCOMOÇÃO DIVERSO DO TRANSPORTE PÚBLICO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 1) Ausência de interesse de agir não configurado. 2) O auxílio-transporte é devido a todos os servidores que façam uso de algum meio de transporte, seja público ou privado, para se deslocarem entre sua residência e o local de trabalho. 3) O Superior Tribunal de Justiça, interpretando o art. 1º da MP n. 2.165-36/2001, sedimentou a orientação de que o servidor que se utiliza de veículo próprio para deslocamento afeto ao serviço tem direito à percepção de auxílio-transporte. 4) O benefício deve se dar com base nas despesas que existiriam caso fosse utilizado o transporte coletivo existente para a localidade, observado o desconto correspondente a 6% do valor do soldo. (TRF4, APELREEX 5007574-14.2013.404.7201, Quarta Turma, Relator p/ Acórdão Fábio Vitório Mattiello, D.E. 21/02/2014)

2. 

Deste modo, requer o servidor seja-lhe também reconhecido o direito ao referido benefício, independente do meio de transporte utilizado para o deslocamento. 
Nestes termos, pede deferimento.

Porto Alegre, (data).

____________________________

(nome do servidor)
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